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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ – SEAD-PI
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO DE COMPRAS PÚBLICAS  - SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)
MODELO PADRONIZADO COM NOTAS ORIENTATIVAS – PCA/2027 (CICLO TRANSITÓRIO)
	📌 Como usar este modelo
Os campos em cinza compõem o formulário a ser preenchido pela unidade requisitante e enviado à CTPC do órgão. Os quadros amarelos como este trazem orientações de preenchimento e a base legal de cada exigência — não fazem parte do documento final; devem ser removidos antes do envio à DIP/SLC/SEAD-PI.



1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE E DA UNIDADE REQUISITANTE
	Órgão/Entidade:
	

	Unidade Requisitante (origem da demanda):
	

	Nº do DFD (numeração sequencial):
	DFD ___/2026

	Nº do processo SEI:
	

	Servidor que originou a demanda (nome/matrícula):
	

	Cargo/Função:
	

	Data de elaboração:
	

	📌 Nota orientativa
A numeração do DFD deve ser sequencial e única por órgão (ex.: DFD 001/2026, DFD 002/2026), permitindo referência cruzada na Planilha de Consolidação (coluna 'Nº DFD') e no processo SEI. Recomenda-se abrir um único processo SEI por órgão para concentrar todos os DFDs do ciclo, facilitando o controle pela CTPC (art. 4º, § 1º, III, da Portaria SEAD nº 262/2026, que exige registro em ata arquivada no processo SEI de referência). O 'servidor que originou a demanda' identifica quem detectou/descreveu a necessidade na unidade requisitante — trata-se de campo de identificação, e não de assinatura: a formalização e a assinatura do DFD competem à equipe de planejamento de compras do órgão (CTPC), conforme Seção 8.



2. DESCRIÇÃO DO OBJETO — Art. 5º, I, da Portaria SEAD nº 262/2026
	Tipo do Item:
	( ) Material  ( ) Serviço  ( ) Obra  ( ) Serviço de Engenharia  ( ) Solução de TIC  ( ) Locação de Imóveis

	Código CATMAT/CATSER:
	

	Descrição sucinta do objeto:
	

	Unidade de fornecimento:
	

	Quantidade estimada:
	


Justificativa da necessidade (Art. 5º, I — obrigatória):
	

	📌 Nota orientativa
Distinga com cuidado 'Obra' de 'Serviço de Engenharia': OBRA é a construção, ampliação ou reforma estrutural de um bem imóvel; SERVIÇO DE ENGENHARIA é atividade de manutenção, reparo ou instalação que não altera a estrutura (ex.: manutenção predial, instalação elétrica). A classificação incorreta compromete a modalidade licitatória cabível. O código CATMAT/CATSER deve ser consultado em catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca; se não localizado, deixe em branco e informe a DIP na submissão do DFD. A justificativa deve relacionar objetivamente a contratação às atividades finalísticas da unidade — evite descrições genéricas como 'necessário ao funcionamento', pois órgãos de controle exigem motivação individualizada (art. 2º e 22 da Lei Federal nº 9.784/1999).



3. GRAU DE PRIORIDADE — Art. 3º, XII, e Art. 5º, II, da Portaria SEAD nº 262/2026
	Classificação:
	( ) ALTA   ( ) MÉDIA   ( ) BAIXA


Justificativa de prioridade (OBRIGATÓRIA quando o grau for ALTA — Art. 5º, II):
	

	📌 Nota orientativa
ALTA = contratação imprescindível ao funcionamento da instituição, cuja não realização compromete serviços essenciais. MÉDIA = necessária à melhoria do desempenho das atividades finalísticas, cuja não realização implica prejuízo significativo. BAIXA = aperfeiçoamento da gestão, sem prejuízo imediato aos serviços (art. 3º, XII, 'a' a 'c'). A classificação ALTA sem justificativa individualizada será devolvida pela CTPC/DIP para complementação — não decorre automaticamente da natureza do objeto (água, energia, TI etc.), mas do impacto concreto de sua ausência para a unidade requisitante.



4. ESTIMATIVA PRELIMINAR DE VALOR — Art. 5º, III
	Valor unitário estimado (R$):
	

	Valor total estimado (R$):
	

	Fonte de preço utilizada:
	( ) Painel de Preços  ( ) Contratações similares  ( ) Pesquisa de mercado  ( ) Outra fonte legalmente admitida

	Fonte de recursos orçamentários:
	

	📌 Nota orientativa
O art. 5º, III, admite 'procedimento simplificado com fonte de preço legalmente admitida' nesta fase — não se exige, no DFD, a pesquisa de preços formal e completa que instrui o Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar (ETP). O objetivo aqui é apenas dimensionar o valor para fins de consolidação orçamentária do PCA e subsídio à LOA/2027 (art. 6º, IV, e art. 11, IV, da Portaria). Valores manifestamente irreais (super ou subestimados) distorcem o Resumo Consolidado e podem comprometer a análise da CTPC.



5. PRAZO E VINCULAÇÃO — Art. 5º, IV
	Data desejada para a contratação:
	

	Vinculação/dependência com outro objeto ou contrato:
	( ) Não há  ( ) Há vinculação – especificar:

	Trata-se de renovação contratual?
	( ) Não  ( ) Sim – contrato nº ______, vigência até ____/____/____

	📌 Nota orientativa
A 'data desejada' é o prazo-limite para a formalização da contratação (assinatura do contrato/ata/empenho), considerando o tempo necessário para ETP, Termo de Referência, licitação e trâmites que antecedem a assinatura (art. 3º, III). Para o ciclo transitório 2027, a aprovação final do PCA ocorre até 15/09/2026 (art. 11, III) — planeje a data desejada com folga suficiente para os trâmites internos após essa data. Renovações contratuais também devem ser registradas no PCA (art. 3º, IX) — não são dispensadas de registro.



6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE — Art. 5º, V; Decreto Estadual nº 23.891/2025
	Aplicação de critérios de sustentabilidade:
	( ) Sim – critérios já definidos  ( ) Aplicável – a detalhar no ETP  ( ) Não se aplica ao objeto


Se aplicável, descreva sumariamente os critérios socioambientais a observar na especificação do objeto:
	

	📌 Nota orientativa
Este campo é de preenchimento obrigatório para TODOS os itens — o art. 5º, V, não excepciona objetos que 'não teriam' critério de sustentabilidade; nesses casos, marque 'Não se aplica ao objeto' e registre por que (ex.: serviço sem alternativa de menor impacto ambiental disponível no mercado). O detalhamento técnico completo dos critérios (certificações, eficiência energética, logística reversa etc.) será desenvolvido no Estudo Técnico Preliminar; aqui basta sinalizar a intenção, para fins de consolidação estatística do PCA.



7. MODALIDADE PREVISTA E OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES
	Modalidade licitatória/hipótese de contratação direta prevista:
	

	Observações complementares:
	

	📌 Nota orientativa
A modalidade indicada nesta fase é uma previsão inicial, sujeita a confirmação técnica pela unidade de licitações no momento da instrução do processo de contratação (art. 9º da Portaria). Não é vinculante, mas orienta o planejamento e o dimensionamento de prazos da CTPC.



8. FORMALIZAÇÃO, ANÁLISE TÉCNICA E ASSINATURA
A demanda descrita neste documento foi analisada quanto à sua consistência técnica, à agregação de valor e ao alinhamento estratégico, e é formalizada pela Comissão Técnica de Planejamento de Contratações (equipe de planejamento de compras do órgão), nos termos do art. 3º, V e VI, e do art. 4º, § 2º, da Portaria SEAD nº 262/2026/GAB/SEAD, que atesta a veracidade das informações e a real necessidade da contratação para o exercício de 2027.
	Análise técnica e agregação de valor:
	( ) Aprovado sem ressalvas  ( ) Aprovado com ajustes (ver observações)  ( ) Devolvido para complementação

	Observações da Comissão Técnica de Planejamento de Contratações:
	


_______________________________________________
Presidente da Comissão Técnica de Planejamento de Contratações (CTPC) Equipe de Planejamento de Compras do Órgão/Entidade
_______________________________________________
Membro da CTPC — Área de Gestão/Orçamento e Finanças/Licitações e Contratos
	📌 Nota orientativa final
Nos termos do art. 4º, caput, da Portaria SEAD nº 262/2026, cada órgão designa formalmente sua CTPC, composta obrigatoriamente por representantes das áreas de gestão, orçamento e finanças, e licitações e contratos — essa equipe de planejamento de compras é quem assina e formaliza o DFD perante a Diretoria de Planejamento de Compras Públicas, e não o servidor da unidade requisitante isoladamente (este apenas origina e descreve a necessidade, conforme Seção 1). A 'agregação de valor' (art. 3º, V) é a etapa em que a CTPC compila DFDs de mesma natureza vindos de diferentes unidades, avaliando oportunidades de padronização e contratação conjunta antes da consolidação no PCA — evitando fracionamento de despesas e viabilizando ganho de escala, inclusive por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP) e adesão a Atas centralizadas pela SLC/SEAD-PI, na sua função de Central de Compras do Estado.
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